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J. Ubirajara Tfmrn~ em trabalho apresentado
d Sociologia Rural da Escola Brasileira de Adminis

da Fundação Getúlio Vargas, salientou a ausência
legal para o artesanato pesqueiro, vez que o Decre

221, de 28 de fevereiro de 1967 - comumente chamado de
sca, em nenhuma parte dos seus 99 artigos refere-se
rtesanal" ou "artesanato pesqueiro" ou simplesmente

ou "artesanato".

Atualmente, a indústria pesqueira nacional
pesca artesanal, praticada essencialmente em

e águas costeiras, e pela frota in
opriamente dita, que atua basicamente em águas mari

ro de todo o litoral brasileiro:

Historicamente, a pesca artesanal e a in
ividem em partes iguais a quantidade de pescado capt~
8 9 águas territoriais. ,Empregando mão-de-obra ~stima

400 mil pescadores, a pesca artesanal utiliza em
menos de 20 TAB em uma frota estimada em quase 50_ 2

, sendo que cerca de 13\ delas sao motorizadas.

nato pesqueiro: suas origens, adversidades e perspe~
nf nacional e aspectos da problemática catarine~

Administração Pública, 1978, vol. 12, Edição Es
n9 6.631, de 19 de abril de 1979.

Sector Pesquero de Brasil". Revista
, Suplemento Brasil, abril 1984, Editorial Agr{cola



No instante eM que se cuida de reformar a
~egislação brasileira de pesca, propomos oferecer aos estudiosos
da Matéria subsidios para melhor conceituação do pescador artes~
nal brasileiro, na esperança, nunca perdida, de que o HomeM que
atua no setor deve ser sujeito e não-obje~o de programa de dese~
volviMento pesqueiro que se pretenda implantar no PaIs.

2. A PESCA ARTESANAL NA LEGISLAçAO ESTRANGEIRA

EQUADOR - Lei de Pesca de 12 de fevereiro de 1984

"Art. 22P - Las pesca puede ser:
a) Artesanal, cuando la realiaan pescadores independie~

tes u organisados en cooperativas e associaciones,
que, hacen de la pesca su medio habitual de vida ó
la destinan a 8U consumo doméstico, utilisando artes
manuales menores y pequenas embarcaciones".

COLOMBIA - Decreto n9 2.811, de 8 de dezembro de 1974

"Art. 273 - Por su finalidad la pesca se clasifica asi:
1. Comercial, o sea la que se realisa para obtener bene

ficio eoonômico y puede ser:

a) Artesanal, o sea la realisada por personas naturales
que inoorporan a esta actividad su trabaJo o por co
operati~as y otras associaciones integradas por pe~
cadores, cuando utilicen sistemas y aparejos pró
prios de una actividad productiva de pequena escala".

PERU - Decreto-lei n9 18.810, de 25 de março de 1911

"Art. 43 - Se denomina Pescador Arteeanal e1 pescador
profesional que se dedica a la eztracciôn, empleando en
sus actividades embarcaciones pe~uenas y artes menores
de pesca. Esta denominaciôn comprende asimismo a aque!
los que, realisando su faena de pesca en embarcaciones
mayo~es, son copropietarios de Zas embarciones y
" •• f.4t:!1 AD f')Q.l'!n"_

02.

sus

03.

JAPAo - A Lei n9 165, de 1 de agosto de 1963, em seus_
artigos 19 a 89, estabelece os seguintes crité
rios para definir o pescador artesanal:

a) deve residir na área onde opera com sua embarcação,
b) deve ser filiado à cooperativa de pesca local,
c) deve pescar pelo menos 90 dias por ano,
d) sua embqrcação não deve ultrapassar 20 TA8.

3. O PERFIL DO PESCADOR DE SUBSISTtNCIA, DO PESCADOR ARTESANAL E
DO PESCADOR INDUSTRIAL.

~duardo B. Ramos, em tese apresentada no I Encontro Regional
da Pesca Artesanal - Sul/SUDEPE, em Cananéia/SP, no perlodo de
22 a 25 de agosto de 1918~ traça os seguintes perfis:

PESCADOR DE SUBSIST~NCIA

a) Exerclcio da atividade - exerce a pesca em caráter compl~
mentar e esporádico-com quaisquer outras atividades, exclu
sivamente por conta própria ou em regime de economia famili
ar, visando principalmente o auto-consumo,

b) Sistema de retribuição - a divisão do excedente de sua ca~
tura; quando eventualmente vendido, obedece unicamente ao
sistema de "partes". eu. regime de parceria,

c) Tonelagem - pequena, até no máximo 2 TAB,

d) Participação familiar - mulheres e menores participam, com
freqftência, das pescarias, em condições favoráveis de ambi
entes, inclusive na coleta de organismos aquáticos e expl~
ração de pequena aq~icultura,

e) Domicllio - é sempre domiciliado na área onde exerce a ati
vidade pesqueira.

3 "Subsidios para uma melhor conceituação do pescador
brasileiro".

artesanal
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.PESCADOR ARTESANAL

'a) Relações de trabalho - trabalha por conta própria (como autôn~
mo ou proprietário), ou em barcos de empresas familiares, de
cujas tripulações fazem parte o armador, co-armador ou outros
sócios do empreendimento pesqueiro,

'b) Sistema de retribuição - ê pago exclusivamente pelo sistema de
"partes", sem mlnlmo fixo garantido, na qualidade de
ou fazendo parte de sociedades pesqueiras de capital e
lho,

parceiro
trab!,

c) Exerclcio da atividade - exerce a profissão em caráter
nente ou temporário, podendo alternar ou complementar a
ração da pesca com quaisquer outras atividades econômicas,

d) Tonelagem - de pequena a média (entre 3 A 20 TAB, inclusive),
podendo, entretanto, ocorrer exceções quando se justifiquem
técnica e economicamente tonelagens maiores,

e) Oomic1110 - ê sempre domiciliado nos prôprios núcleos pesque!
ros onde estaciona a emBarcação com a qual trabalha.

PESCADOR INDUSTRIAL

a) Relações de trabalho - trabalha em unidades pertencentes a
empresas pesqueiras industriais, onde as relações de tnabalho
sao exclusivamente patronais,

b) Sistema de retribuição - variável, de acordo com o contrato de
trabalho firmado entre a empresa e o pescador,

c) Exerc1cl0 da atividade - exerce a profissão em caráter
nente, como principal meio de vida,

d) Tonelagem - trabalha geralmente em unidades
ralmente acima de 20 TAB).

perlll~

05.

4. O PESCADOR ARTESANAL E O PODER LEGISLATIVO

Dados da Subcomissão de Pesca da Câmara dos Deputados revelam
a preocupação dos parlamentares com a problemática do artesanato
pesqueiro, conforme os seguintes projetos de lei em tramitação
no Congresso Nacional:

PROJETO DE LEI N9 4.7(8/1981 - Dep. José Frejat

"Art. 1" - t facultado ao pSBcador profissional que exerce,

por conta própria, atividads ds pssca, ou àquele contratado p~
ra trabalho de pesca sm pareeria, contra pagamento por parte
ou quinhão, como tripulants de smbarcação pesqusira, o direito

de desconta~ para a previdincia social urbana".

PROJETO DE LEI N9 6.642/1982 - Dep. Evandro A. de .Moura

"Art. 1P - Fica assegurado aos pescadores artesanais direito à

aposentadoria especial após 25 (vinte e cinco) anos ds efetivo

exercicio da profissão.

Parágrafo único - Entende-ss como pescador artesanal, pa~a os

sfeitos desta lei, aquele que, sem vinculo empregaticio, traba

lhe individualmente ou em regime de economia familiar ou sob a

forma de parceria, utiliaando ou não embarcação própria ou de

terceiros, de até 20 (vinte) toneladas ds arqueação bruta".

PROJETO DE LEI N9 3.667/1980 - Dep. Pedro Corrêa

"Art. 6" - Considera-se pescador artesanal, para os efsitos

desta lei, aquele produtor, trabalhando individualments ou em

regime de parceria, possuindo ou não embarcação, faa da pesca

seu meio principal de vida e esteja matriculado na repartição

competente".



PROJETO DE LEI N9 3.420/1980 - Dep. Juarez Furtado

06.

"A~t. ~9 - O § 19 do a~t. 59 da L.i n9 3.807, de 26 de agosto de

1960, passa a vigo~ar oom a s.guin~. redação:

§ 19 são equiparados aos t~abalhadores autônomos:'

Ar t. [,P - .. ; ,. .

- ,. .I

11 - os pescado~es artesanais que e%eroem a atividade pe!

queira, com ou sem embarcação de pesca que, em conjunto, não ul

trapauem a 20 (vinte) toneladas, ou que se dedicam à aqQicult~

ra não empresarial, pa~ticipando diret4mente dessa prática soai

nhos ou sob regime de parceria".

PROJETO DE LEI N9 2.965 - Dep. Gerson Cama ta

"Art. 19 - Dê-se ao § 39 do art. 59 da Lei O~gânica da Previdê~

cia Social (Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960), a seguinte

redação:

§ 39 - Poderão os pescadores que, sem vínculo emp~egatício, na

condição de pequenos produtores, trabalham individualmente ou em

regime de economia familiar, faaendo da pesca sua profissão habf

tual ou meio principal de vida e estejam mat~iculados na ~epartf
ção competente, optar pela filiação ao INPS na qualidade de tra
balhadores autônomos".

PROJETO DE LEI N9 128/1979 - Dep. Carlos pantos

"Al.'t.19 - Acrescente-se ao art. 59 da Lei n9 3.807, de 26

agosto de 1960 (Lei O~gânica da P~evidência Social) o

dispositivo:

§ 39 - Os pescadores que, sem vinculo empregaticio, na

de pequenos produto~es, t~abalhem individualme'lte ou em

07.

de eoonomia fami~iar, fazendo da pesca sua profissão habitual

ou meio principal de vida e estejam matriculados na ~eportição

competente, poderão optar pela filiação ao regime desta Lei, na

qualidade de trabalhadores autônomos".

PROJETO DE LEI N9 5.394/1981 - Dep. Walmor de Luca

"Art. 19 - O art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de ~960,

passa a vigorar acr.scido do seguinte § 3P:

§ 39 - t facultado ao pescador qué, sem vinculo empregaticio,

faça da pesca sua p~ofissão habitual ou meio principal de vida

e esteja matriculado na repartição compete, optar pelo regime

desta lei, na qualidade de trabalhado~ autônomo".

PROJETO DE LEI N9 6.634/1983 - Dep. Túll0 Barcelos

"Art. lÇ - Fica facultada a filiação à previdência social urba

na dos pescadores profissionais, sem vinculo empregaticio. que

tr~balham individualmente ou em regime de economia familiar ou

sob a forma de parceria, utiliaando ou não embarcação própriaou

de terceiro, de at~ duas toneladas b~utas".

PROJETO DE LEI N9 2.722/1983 - Dep. Renan Calhelros

"Art. lÇ .

Parágrafo Onico - ~ntende-se, para os fins desta lei, como pe!

cador artesanat o homem ou a mulher que exerça a atividade pe!

queira cômo seu p~incipal meio de subsistência. de forma autôno

ma, com meios de produção próprios. sozinho ou com auxilio de

sua famitia, ou em ~egime de parceria, com outros pescadores,

sem embarcação, ou utilizando embarcações de até 20 (~inte) to

neladas de arqueaçio bruta".



5. A CONCEITUA~O DE PESCA ARTESANAL PROPOSTA PELO PESCART

4O Plano de Assist@ncia à Pesca Artesanal-PESCART,
conv8nio celebrado entre o Ministério da Agricultura, a '
Superintendência do Desenvolvimento da Pesca-SUDEPE, o Ins-
tituto Nacional de Colonizaçâo e Reforma Agrária-INCRA, e o
Banco Nacional de Crédito Cooperativo-BNCC, tentou concei
tuar a pesca artesanal como a "que não é feita por socieda-
des de capital", entendendo como pescadores artesanais, de
conseqO~ncia, "aqueles que não são sócios ou empregados de
tais empresas", embora tenha admitido que a divisão entre
pesca industrial e pesca artesanal não obedece a limites
muito vivos. "Assim, se é clara a distinção entre um empr~
sirio industrial e pescador a remo, a vela ou dono de pequ~
nas embarcações a motor, há pescadores incluI dos na catego-
ria artesanal cujas caracter!sticas se·aproximam muito mais
do empresário do que do artesão. 2 o caso do chamado "Arma
dor Artesanal·~

6. A CONCEITUAÇAo DE PESCA ARTESANAL E O CR2DITO RURAL

o Decreto-lei n9 221, de 28 de fevereiro de 1961,
definiu COlllO "indústria de pesca", sendo consequentemente
declarada "indústria de base", o exerc!cio de atividades de
captura, conservação, benefiéiamento , transformação ou i,!!
dustrialização dos seres animais ou vegetais que tenham na
água seu meio natural ou mais freqOente de vida" (art. 26).

4. Diário Oficial da União de 8.5.1973
S. PESCART. Documento Básico. Gráfica Gutemberg, Brasllia,
1914, p. 10.

08.
09.

6 substantivo feminino "indústria de pesca"
nifica, preliminarmente, zelo, destreza ou arte na execução

6um trabalho. Significa, também, em economia, a atividade
dária daquela, que engloba as atividades de

sis
de

secun
produção ou qualquer

de seus ramos, em contraposição à atividade agrlcola (primária)
e à prestação de serviços (terciária)?

"Com caracterlsticas prevalecentes de indústria
extrativa, a produção pesqueira é enquadrada como componente
t • i ~ 8se or econom co primario", e, portanto, conforme a lei, as

rações de capturar e transformar o pescado são consideradas
vidades agropecuárias.

do
op~
aU

O Manual de Crédito Rural~ relativamente a cré
ditos à atividades pesqueiras, considera artesanal a pesca comer
cial, "quando o exerclcio da atividade de éaptura é realizado
por embarcações de até 20 (vinte) toneladas brutas, operando a
distância inferiores a 5 (cinco) milhas da costa ou em águas in
teriores" .

Enquadra, também, como "artesanal a pesca reali
zada em águas interiores por embarcações de mais de 20 (vinte)
toneladas brutas, desde que a exploração do barco se faça e~ re
gime de parceria e sejam utilizadas apetrechos semelhantes ao
de pesca artesanal (arrastões de praias, rede de cerca, etc.)"

6. Ernesto Faria: Dicionário Escolar Latino-Português, 4~ ed.,
MEC, 1967, p. 492.
7. Novo Dicionário Aurêlio: Ed. Nova Fronteira, Ia. ed., p. 760.
8. PESCART: p. 9.
9. PROPESCA: MCR 14.1-1- alI.



7. DEFINIÇÃO LEGAL DE PESCADOR PROFISSIONAL. CRI'rICA DA DE
FINIÇAo

O Regulamento da Pesca· de 1923, o Código de Caça
e Pesca de 1934 e o Cõdigo de Pesca de 1939 não definiram o
pescador profissional.

O Decreto-lei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967,
que dispõe sobre a proteção e estlmulos à pesca, "muito mal
redigido por sinal"~O define como pescador profissional"~
le que, matriculado na repartição competente segundo as leis
e regulamentos em vigor, faz da pesca sua profissão ou meio
principal de vida" (art. 26). Para a obtenção de tal titulo,
o pescador profissional deve possuir autorização prévia da
SUDEPE, para, ao depois, ser matriculado na Capitania dos
Portos do Ministério da Marinha (art. 291.

O texto legal não distingue o pescador que traba
lha para empresas industriais e aquele que trabalha por con
ta própria, ou em regime de empresa familiar. Ignora o pe!
cador de subsistência. Não faz nenhuma distinção entre o
pescador marItimo e o fluvial e o lacustre.

Parece que o objetivo ~o legislador foi o de en
quadrar o pescador como mão-de-obra, trabalhando para empr~
sas industriais. Assim é que "ao estabelecer os objetivos
da polItica de incentivos fiscais à industrialização da pe!
ca, o Governo preteriu o artesanato pesqueiro, aparenteme~
te para produzir maiores beneflcios para a população como
um t~o o que, em termos de teoria racional abrangente, re
presentaria a maximização de benefIcios sociais com a cor

- - i ,,11respondente minlmizaçao de custos econom cos .

10. nely Lopes Meirelle~: "Direito Administrativo Braslle!
ro Editora Revista dos Tribunais, 3a. ed., 1975. p. 519.
11. J. Ublrajara Tlmm: 0('. cit., p , 194.

10.

Alinea 4 - El término pesaadores aompreende to

das las personas que siendo de diaho ofiaio de

dican sua aatividad fisica y intelectual, de un

modo permanente y con habituat medio de vida, a

las faenas pesqueras y que, aontratados a bordo

de aualquier embarcaaión de pesca, figuren en

e l: 1'0 l: de t1'ipu lao i àn".

11..

Eduardo B. Ramos, no trabalho anteriormente ci
tado, assinala que a definição legal do pescador profi~
sional brasileiro é cópia, mal feita aliás, do artigo 79,
alInea 4a, da "Regulamentación Nacional de Trabajo en Ia
Industria de Ia Pesca de Cerco y otras Artes", do Hinist~
rio do Trabalho do Governo Espanhol, de 26 de julho de
1963, "in verbis":

"Conaeptos generales

A1't. 7P - En la apliaación de lo~ preceptos

deste Reglamento y solamente a los efectos del

mismo, se tendrán en cuenta los seguintes aon-

ceptos genela1'es:

Ocorre, porém, que o artigo 59 do texto esp~
nhol faz exceção aos parentes do armador ou de seu cõnju
ge, até o terceiro grau de consagUinidade~ sempre que vi
vam em seu lar e sob sua dependência, qualquer que seja a
tonelagem do barco em que figurem arrolados. Excetua, tam
bém, os tripulantes dos barcos de tonelagem reduzida, nos
quais as relações entre eles e seus proprietários sejam
exclusivamente de caráter familiar, ainda que não ocorram
as circunstâncias de convivência e dependência familiar.



12.

"O confronto desses dois artigos demonstra que
o Regulamento espanhol estabelece uma clara distinção entre o
que se deve entender por pescador trabalhando em "empresa fam~
liar" (leia-se "artesanal") e aquele que trabalha para empresa
capitalista (leia-se "industrial"), distinção essa que não oco r
re na nossa legislação de pesca, de maneira, clara e expllcita.
Essa interpretação é reforçada pelo fato de que, no mesmo art.
59 supracitado, é atribulda competência à "Confraria Sindical de

- - - .C 1- i .)12Pescadores· (orgao semelhante as nossas o on as para prQ
por ao Delegado do Trabalho as exceções previstas no referido
~rtigo, nos casos cablveis-, conclui Eduardo B. Ramos.

8. O PESCADOR ARTESANAL E A PREVID2NCIA SOCIAL. FILIAÇAo
INSCRIÇAd.

O primeiro instituto de aposentadoria e pensões,
no Brasil, foi o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marlt!
mos (I.A.P.M.), criado pelo Decreto n9 22.872, de 29 de junho de
1933, ·destinado a conceder ao pessoal da .arinha mercante naciQ
nal e classes anexas os benefícios de aposentadoria e pensões·
(art. 19).

SOP8nte ea 1941, pelo Decreto-lei n9 3.832,
18 de novembro daquele ano, expediu-se normas sobre a situação,
perante o I.A.P.M., dos armadores de pesca e dos pescadores e 1~
divlduos empregados ea profissões conexas com a indústria da pe!
ca.

12. Sobre Colônias de Pescadores vera Decreto n9 478, de 9/12/1897,
Lei n9 2.544, de 4/1/1912, Decreto n9 9.672, de 17/7/1912, Decr!
to n9 16:184, de 25/10/1923, Decreto 23.672, de 2/1/1934, Decr!
to-lei n9 ]00, de 24/2/1938, Decreto n9 784, de 19/10/1938, De
ereto-lei n9 ].118, de 14/3/1941, Decreto n9 50.030,de04/l2/l942,
Decreto-lei n9 9.022, de 26/2/1946. Decreto n9 50.872, de 28/6/
1961, Lei Delegada n9 10, de 11/10/1962, Decreto-lei n9 221, de
28/2/1967, Portaria n9 471, de 26/12/1973, do Ministro da Agr!
cultura, Decreto n9 87.648, de 24/9/1982.

13.

Após considerar como empregadores "as empresas de
qualquer natureza, mesmo as simples parcerias, que mantenham
pessoal a seu serviço, quando organizadas para a exploração
da pesca marltima ou interior e atividades desta derivadas,
e, bem assim, os proprietários de embarcações empregadas no
mesmo fim" (art. 19, parágrafO único, do DL 3.832/41), os
pescadores, de um ~do geral, para os fins indicados no refe
rido diploma legal, foram compreendidos em dois grupos pri~

E

e que pertencessem à classe das que possuissem rol de equip~
gem ou lista de tripulações, 2) os pescadores que trabalhas
sem por conta própria, de parceria ou mediante parte, ou
quinhão, em embarcações não enquadradas' na pesca marltima ou
interior.

cipais: 1) os que trabalhassem mediante ordenado,
parte ou quinhão, a bordo dos navios ou quaisquer
ções nacionais, empregadas' na pesca mar[tima ou

salário,
embarca

interior

de nao

Interessante verificar, neste passo, que os pesc~
dores do segundo grupo não poderiam.gozar dds benefIcias nor
mais dos pescadores classificados no primeiro grupo, a
ser que contribuIssem eM dobro. Assim, para atender à con
tribuição da União, devida à titulo de quota de previdência,
e de valor igual a dos empregados associados e dos pescadQ
res que trabalhassem por conta prôpria, de parceria du medi
ante parte, ou quinhão, em embarcações não enquadradas na
pesca marltima ou interior, foi criada uma taxa de 100 (cem
réis), suplementar à instituIda e cobrada "ex vi" dos
gos 11 e 29 do Decreto-lei n9 294, de 23 de fevereiro
1938.

arti
de

Pela Lei n9 1.707, de 23 de outubro de 1952, pe!
mitiu-se que os pescadores que trabalhassem por conta pr§
pria, de parceria ou mediante parte, ou quinhão, em embarca
ções não enquadradas na pesca mar{tima ou interior, pud.essem
recolher, sem juros, as contribuições devidas ao I.A.P.M.



Posteriormente, a Lei n9 3.807, de 26 de agosto
de 1969 (Lei Orgânica da Previdência Social), manteve na
condição de segurados obrigatórios dos antigos Institutos
de Aposentadoria e Pensões, mais tarde unificados sob a
denominação de Instttubo Nacional de previdência Social
(INPS), todos os trabalhadores autônomos (Decreto-lei n9
72, 21/11/1966), inclusive, conseqftentemente, os pescadores
que exerciam, sem vinculo empregatlcio, sua atividade pr~
fissional remunerada.

14.

o.-m
.c::
U

Referida legislação não alterou a contribuição de
8\ (oito por cento) dos trabalhadores autonômos em favor da
previdência social, elevada, entretanto, para 16\ (dezesseis
por cento) a partir da promulgação da Lei n9 5.890, de 08
de junho de 1973.

-

A Lei Complementar n9 11, de 25 de maio de 1971,
que instituiu o Programa de Assistência ao Trabalhador Ru
ral, regulamentada pelo Decreto n9 69.919, de 11 de janeiro
de 1972, não fez constar como recurso para custeio do PRO
RURAL qualquer contribuição oriunda da venda do produto de
origem vegetal ou animal de espécie aquática.

O artigo 15, da mencionada Lei, ao estabelecer as
fontes de onde deviam prover os ~ecursos, determinou os
limites do entendimento do que seja produto rural, dizendo
ser "todo aquele que não tendo sofrido qualquer processo de
industrialização provenha de origem vegetal ou animal,ainda
quando haja sido submetido a processo de beneficiamento, a~
sim compreendido um processo primário, tal como descaroç~
mento, pilagen, descascamento ou limpeza e outros do
teor, destinado à preparação de matéria-prima para
rior industrialização~

--....J
I

15.

O fundamento social-jurldico da Lei Complementar
n9 11/71 foi o de amparar, essencialmente, o trabalhador ru
ral cujo conceito já estava consagrado pelo artigo 39, da
Lei n9 ~.21~, de 2 de março de 19631

"Trabalhador rural para os efeitos desta Lêi
é toda pessoa fisica que presta serviços A empre
gador rural, em propriedade rural ou prédio rús
tico, mediante salário pago em dinheiro ou "in
natura", ou parte "in natura" e parte em dinhei
ro·.

Da relação surgida entre o trabalhador rural
produto rural, este passou a Ber o resultado do trabalho
quele, conseqftentemente, oriundo de propriedade rural ou
dio rústico.

e

da
pr~

Na angulação criada pelo legislador não cabia
pescador profission~l, sem vinculo empregatlcio, já que
atividade pesqueira não fazia parte do esplrito da lei.

o

a

Com o desamparo que o pescador sem vinculo empre
gatlcio ficou, veio o Poder Executivo, através do Decreto n;
71.498, de 5 de dezembro de 1972, e o incluiu como beneficiá
rlo do PRORURAL, equiparando-o ao trabalhador rural, "ex vi"
do disposto na letra "b", do §19, do artigo 39, da Lei Compl~
mentar n9 11, de 25 de maio de 1971.

O referido diploma legal, baseado no Decreto n9
58.696, de 22 de junho de 1966, na época já revogado pelo De
ereto n9 68,459, de 19 de abril de 1971, criou uma obrigação
para a autarquia responsável pela aplicação do PRORURAL,
se referir a qualquer fonte de custeio para cobrir os

sem
novos

encargos. Preceituou, ademais, que "Qs pescadores autônomos
que já estejam regularmente inscritos e venham recolhendo aB
contribuições devidas no INPS poderão conservar a sua condi
ção de segurados desse Instituto· (art.29).



16-

A situação, quanto ao pescador, permaneceu assim
'regulada até o advento da Lei Complementar n9 16, de 30 de
outubro de 1973, quando ao ser regulamentada (Decreto n9
73.617, de 12 de fevereiro de 1974), compreendeu como benefi
ciirios do PRORURAL, na qualidade de trabalhadores rurais, o
pescador que, sem vInculo empregatlcio, na condição de peqU!
no produtor, trabalhando individualmente ou em regime de eco
nomia familiar, faça da pesca sua profissão habitual ou meio
principal de vida e esteja matriculado na repartição compete~
te .(letra "c", inciso I, art. 29, Decreto n9 73.617, de 12/12/

1974) •

Em conseqQência do amparo concedido ao pescador,
criou a Lei Complementar n9 16, de 30 de outubro de 1973, mais
uma fonte de recursos para custeio do programa.de Assistência
ao Trabalhador Rural, quando incluiu, como produto rural as
espécies aquáticas de origem vegetal ou animal, mesmo submeti
das a qualquer espécie de beneficiamento, este extensivameftte
explicado na parte final do § 19, inoi80 I, do artigo 15 da
Lei Complementar antes mencionada.

A Lei Complementar n9 16, de acordo com o artigo
99, entrou em vigência a partir de 19 de janeiro de 1974, qua~
do começou a se constituir a obrigação imposta da contribui
ção de 2' (dois por cento) devida pelo produtor, sobre o
valor comercial das espécies aquáticas de origem animal e .ve
getal, considerados por determinação legal como produto rural.

Pelo Decreto n9 81.563, de 13 de abril de '1978,
ficou alterada a letra "c" e acrescenta a letra "d" ao item
I do artigo 29 do Regulamento do Programa de Assistência ao
Trabalhador Rural - PRORURAL, aprovado pelO Decreto n9 73.617"
de 12 de fevereiro de 1974, para bem caracterizar a
flsica que, trabalhando individualmente ou'em regime dê
mia familiar ou ainda sob a fOrNa de parceria, faça da
sua Drofissão habitual ou meio principal de vida", eu

"pessoa
econo
pesca
sejal

17.
-a) o trabalhador por conta própria, sem vIncu

10 empregatIcio, na condição de pequeno produto~ utilizando ou
não embarcação própria ou de terceiro:

b) o homem ou mulher que, sem utilização de em
barcação pesqueira, exerça atividade de captura ou extração.de
elementos animais ou vegetais que tenham na água seu meIo nor
nal ou mais freqOente de vida na beira do mar, de rio ou de Ia
goa,

c) o produtor que utilize embarcação de pesca,
própria ou de terceiro, de até duas toneladas brutas".

Com a instituição do Sistema Nacional de Previ_
dência e Assistência Social - SINPAS, sob a orientação, coor
denação e controle do Ministério ~a Previdência e Assistência
Social - MPAS (Lei n9 6.439, de 19 de setembro de 1977), cou
be ao Instituto de Administração Financeira da Previdência e
Assistência Social lAPAS, em especial, promover a arrecadação,
fIscalização e cobrança das contribuIções e demais recursos
destinados ã Previdência e Assistência Social (art. 13).

o Decreto n9 83.080, de 24 de janeiro de 1979,
que aprova o Regulamento dos BenefIcios'da Previdência Social,
disciplinou a matéria, em seu artigo 275, cabendo ã superin~e~

.dência do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE, "disciplinar . o
exerclcio das atividades do pessoal de que trata a letra "c"
do item I do artigo 275, assim como fornecer-lhe documento com
probatório da sua inscrição em registro próprio· (art. 278),~
servando a qualidade de segurado da preVidência social urban~
desde que venha contribuindo regularmente para ela ·0 pescador
autônomo nela inscrito atê 5 de de~embro de 1972" (art. 280).

Não resta dúvida que, tendo em vista as prec!
rias condições dos pescadores artesanais, pretensamente defi
nidos nas leis previdenciãrias, incapazes na maioria das veze~
de arcar com o pagamento contribuições houve por bem o Poder



Executivo, na forma do Decreto n9 71.498, de 5 de dezembro de
1972, considerá-Ias, para tais efeitos, trabalhadores rurais,
isentando-os, dessa forma, do pagamento da contribuição de se
guro social e dando-lhes o amparo do PRORURAL.

Conquanto a medida tenha sido benéfica para con
siderável número de pescadores, sem vInculo empregatlcio, im
plicou, reconhecidamente, em restrição de direitos de inúme
ros outros que, em condições de responder pelo pagamento das
contribuições hoje devidas ao lAPAS, perderam o vInculo com
o sistema de que trata a Lei Orgânica da Previdência Social,
incomparavelmente mais amplo do que o previsto na legislação
da previdência social urbana.

Não se discute, aqui o fato da previdência
cial rural oferecer assistência menor do que fornece a previ
dência social urbana, porque, em verdade, não há violação ao
preceito contido no artigo 153, § 19, da Constituição Fede
ral, eis que o princIpio da igualdade constitucional não ~
medido pela quantidade de direitos. Não se concebe como sendo
uma soma de garantias que apresente resultado matemático.

O que se discute é a restrição de direitos, pois
nada custará à previdência social brasileira o fato de os pe,!.
cadores que exerçam sua atividade profissional, sem vInculo
empregatício, possam optar pela filiação ao regime da Lei Org!
nica da Previdência Social (Lei n9 ~.801, de 26 de agosto de
19860) .

Recursos, por
mo ao sistema

Decidiu a Segunda Turma do Tribunal Feder~l de
unanimidade, que "a filiação do pescado~ autôno
previdenciário deve observar o critério regul!

mentar para fins de inscrição. Ao INPS cabe abrigar tal categ~
ria, se o segurado vinha contribuindo antes do Decreto n9
11.498, de 1972. O registro posterior faz-se nos termos do
disciplinamento próprio (Lei complementar n9 11, de 1971,

18.

so

19.

e atos posteriores) (Acórdão de 20 de novembro de 1981, na Apel!
ção em Mandado de Segurança n9 9l.128-RS (2.800.831). Relatar:
Minis tro WilUam Patterson - DJU de 05 de I1)arçode 1982, p, 1583):

9. O PESCADOR ARTESANAL E O DIREITO FISCAL

Parecer Normativo CST n9 68~3 de 104 de setembro
de 1976, de lavra do Fiscal de Tributos Federais José Rocha, sus
tenta que "as pessoas fIsicas que compusere.m a tripulação de bar
cos pesqueiros, quando contratados por "parte" ou quirlhão nos r~
sultados da pesca, na forma do art. 12 do Oec. n9 64.618/69, co~
binado com o art. 428~4 do R.T.M., equiparam-se a parceiros ru
rais, para os efeitos de imposto de renda, não sendo tributável
na fonte o quinhão ou parte que a cada um couber, por ocasião do
rateio do produto da pesca".

Ei-lo na Integras

"Em exame o tratamento fiscal a ser dls~ensado
aos pescadores que tra~alham mediante participação nos resulta
dos da pesca. Especialmente, deseja-se saber se se equiparam aos
parceiros rurais, bem como se inclde imposto de renda na fonte,.
sobre os quinhões ou partes que lhes coubere., quer quando rece
bidos diretamente de comprador do pescado, quer quando a empresa
proprietária do barco receba do comprador e proceda ao rateio.

2. As dúvidas sao suscitadas pelo fato de, para o
imposto de renda, a pesca ser considerada "i.odiistria extrativa
animal", com o projeto de sua comercialização classificado co.a

13. Diário Oficial da União de 20.10.1976, p. 13.921.
14. A matéria está atualmente disciplinada pelo art. 116, Par!

grafo único, do Decreto n9 87.648, de 24/09/1982, que aprova
o Regulamento para o Tráfego Marítimo (RTM).



receita de atividade agropecuária, para as pessoas jurldicas, e
como rendimento da cédula G, para as pessoas flsicas, equipara~
do-se aos parceiros rurais os co-proprietários de barcos de pe~
ca (PN-CST n9 129/70);arts. 19 e 79 do DL 902/69; arts. 19, 13,
14 e 15 do Dec. 66.0~5/70; arts. 38, "b" e 293,§ 49, do RIR/75;
arte 54, "a" do RIR/66).

3. O trabalho a bordo de embarcações pesqueiras é
regido pelo Decreto 64.618, de 02.02.69, que regulamentou disP2
sitivos do Decreto-lei n9 221, de 28.02.67. O arte 12 do referi
dó Decreto 64.618/69 disciplina que:

"Os contratos de trabalho e o sistema de pagame~
to de pessoal das lotações de embarcações de pesca reger-se-ão
pelas disposições dos capItulas XLIV, XLV e XLIX do tItulo IV
do Regulamento para o Tráfego MarItimo e pelas normas respect!
vas da Consolidação das Leis do Trabalho e legislação subseqQe~
te, nas formas e modalidade aplicáveis à atividade pesqueira".

4. No Regulamento para o Tráfego Marítimo baixado
pelo Decreto n9 5.798, de 11.06.40, alterado pelo Decréto n9
50.144, de 26.01.61, exatamente nos capItulas citados pelo arte
12 acima transcrito, encontram-se as seguintes n~rmas:

a) Os tripulantes podem ser contratados por par
te ou quinhão no frete, hipótese em que part!
ciparão dos lucros ou prejuIzos resultantes
da viagem (art. 428);

b) As condições de contrato serão lançadas
rol de equipagem (art. 422), o qual é docume~
to útil para garantir os direitos e condições
dos tripulantes, sendo confeccionado' de acor
do com o modelo anexo ao Regulamento para o
Tráfego MarItimo (art. 431 e seu parágrafo
único) .

20.

no

21.

5. Sobre o assunto, Theophilo de Azeredo Santos, em
seu "Direito de Navegação" (Forense, 2a. edição, 1968, pág. 89',
escreve o seguinte:

O engajamento da tripulação, para IIUGO SIMAS, "é
na essência, uma locação de serviços, em que a
remuneração se verifica sob as formas de salário
fixo ou por quinhões no frete, (.•• ). No engaj!
mento a salário fixo, sob qualquer de suas for
mas, há verdadeiramente o contrato de locação de
serviços, mas quando se trata de ajuste a salá
rio eventual, ou por partes no frete, verifica-
se a parceria". (grifei)

6.
jurldico"

Também De plácido e Silva, em seu ·Vocabulário
(Forense, Vol. 111, pág. 1119), assim se expressa:

"A parceria marItima pode ocorrer:

19) - ••. (omissis) ... ,
29) - Entre os co-proprietários e a equipagém

percebendo esta, em vez de soldadas, um
lucro ou parte dos fretes e ganhos do na
via.

39) - (omissis) .•. " (Grifei)

7. A parceria rural, é sabido, difere de outros ti
pos de contrato, caracterizando-se principalmente pelos seguintes
aspectos:

a) Os parceiros rurais não têm, necessariamente,
os mesmos deveres e responsabilidades no em
preendimento: o proprietário da terra ou do
gado pode participar unicamente pela cessãodb
imóvel a ser cul.tivado, ou pela entrega do g!
do a ser criado ou engordado, respectivament~
competindo ao (s) outro (s) parceiro (s) todos
os demais encargos);



b) Difere-se do arrendamento, pois na parceria há
participação no risco, .enquanto que no arren
damento, a renda pode ser previamente fixada,
independentemente dos resultados da atividade
a ser explorada;

c) Difere-se da sociedade pelos encargos distin
tos que competem a cada parceiro, sendo que
na primeira a norma é a patticipação dos 50

cios no capital, o que nao ocorre na parceria;

d) Difere-se, finalmente, da locação de serviço
pela inexistência de subordinação de u~ parce!
ro ao outro, prevalecendo a autonomia
ao processo ou sistema de exploração da
dade.

quanto
ativi

8. Os elementos acima, caracterizadores da parceria
rural, encontram-se também presentes, de forma acentuada, nos con
tratos de pesca sob a forma de participação da tripulação nos
resultados obtidos.

9. Face ao exposto, é de se admitir que a contrata
ção de equipagem ou tripulação de embarcações pesqueiras, 'sob
a forma de participação nos resultados da pesca, sem vinculação
empregatlcla de qualquer espécie com a empresa proprietária, dos
barcos, seja equiparada a parceria agrícola ou pecuária, para os
efeitos do imposto de renda, sujeita, essa parceria, às normas
fixadas pelo § 29 do art. 38 do RIR/15 '(§29 do art. 54 do RIR/66;
art. 29 do OL 902/69 e art. 29 do Dec. 66095/10).

10. Cumpre observar que as parcelas auferidas pela e~
presa, no produto da comercialização do pescado, constituem rece!
ta da exploração da indústria extrativa animal, inclusive, quando
for o caso, para os efeitos do gozo de incentivos à pesca.

22.
23.

Finalmente, esclareça-se que os quinhões ou pa!11.
tes pertencentes aos componentes da equipagem, quando equiparados
a pareceiros 'rurais, não estão sujeitos a retenção do imposto na
fonte, por ocasião do rateio do produto da pesca, quer recebam
diretamente do comprador do pescado, quer recebam da empresa pr~
prietária da embarcação·.

10. O PESCADOR ARTESANAL E O DIREITO SOCIAL

O Decreto n9 64.618, de 02 de junho de 1969, que
aprova o Regulamento de Trabalho a Bordo de Embarcações Pesque!
ras, dispõe.

tos
MArt. 39 - Considera-se empregador, para os efei

deste Regulamento, o armador da embarcação pesque!
seja ou não o proprietário dela-ora,

A Consolidação das Leis do Trabalho, a seu turno,
estabelece o seguinte.

MArt. 29 - Considera-se empregador a empresa, in
dlvidual ou coletiva que, assumindo 08 riscos da at1v!
dade econômica, admite, assalaria e dlrig~ a prestação
pessoal de serviços·.

MArt. 39 - Considera-se empregado toda pessoa f!
sica que prestar serviços de natureza não eventual a
empregador, 80b a dependência deste e mediante salá
rio·.

De sua vez,o Decreto n9 87.6.8, de 24 de setembro
de 1982, que aprova o Regulamento para o Tráfego Marítimo, prece!
tua:

"Ar t. 116 - .•••••••.•••....•...........•.•..••..



Parágrafo Onico - Os pescadores poderão rece
ber por parte ou quinhão, sendo, então, neste caso, pagos ao
final de cada viagem, após acerto de contas, respeitado o
previsto na legislação em vigor".

Verific~-se, pois, a evidente contradição des
ses conceitos com o funcionamento das embarcações de pesca arte
sanal e seu sistema de retribuição por partes ou quinhão, sem ml
nimo fixo garantido sobre o produto da pescaria.

A legislação é complexa e altamente conflitiv~
razao pela qual Geraldo Sobra 1 de Lima~5 em conferência pronunci~
da no I Curso de Serviços Gerais para Oficiais do Ministério da
Marinha, teve a oportunidade de caracterizar como insólita a s~
tuação da pesca no' Brasil, em matéria de Direi to Social.

Na esfera da Justiça do Trabalho as
são contraditórias.

decisões

"Parelhas de pesca - Relação empregat{cia. Co~
figura-se relação empregatlcia nas chamadas p~
relhas de pesca por estarem seus integrantes à
disposição do Patrão, dele recebendo ordens e
fixação do inIcio dos trabalhos, sem qualquer
ingerência na destinação e venda do produto o~
tido· (TRT, 4a. R. Ac. da Ia. T. de 17-3-1969,
Proc. 2079/66).

"Considera-se empregado o pescador que
lha de maneira não eventual em barco de
nhia de pesca, ainda que ganhe mediante
ção· (AC. TRT 8a. Reg., Proc. RO 128/80,
Juiz Carlos Raimundo Lisboa de Mendonça,
28-3-1980) •

1" R••vi ••t-", r.TR 43/42. ianeiro de 1979.

traba
comp~
prod~
ReI.

de

24.

"Não é empregado para os efeitos da legislação
trabalhista o pescador que celebra com o arma
dor um contrato por parte, ou seja, com part~
cipação nos lucros e prejuízos da pescaria"('lRl',
Ia. R. Ac. da 3a. T. n9 1.855, novembro de
1977) •

25.

"Positivado o vinculo empregatlcio, deve ser
apreciado o pedido como de direito" (TRT, Ia.
R. Ac. da 3a. T. n9 1.855, novembro de 1977).

"Considera-se, portanto, demonstrado o fato im
peditivo da existência da relação empregatIcia
alegada na peça vestibular, ou seja, o vInculo
de caráter associativo, previsto no art. 413,
letra "e", do Decreto-lei n9 5.789, de 11 de
junho de 1940. Pelo disposto no art. 428 do ci
tado diploma legal, a contratação do tripula~
te por parte ou quinhão no frete, participando
dos lucros e dos prejulzos resultantes da via
gem, é perfeitamente válidos. Como é eVidente~
a participação do empregado nos riscos do em
preendimento descaracteriza,·por completo a re
lação de emprego" (Proc. 372/79, decisão da.
2a. Junta de Conciliação e Julgamento da Comar
ca de Niterói, de 13-7-1979).

"Pescador - Contratação estabelecendo sua paga
na base de quota-parte no produto da pesca.In~
xistência de relação de emprego, por que assu
mindo o contratado, por essa forma, em parte,
o risco do negócio, incompativel com a posição
de empregado") Ac. TRT Ia. Reg. Ia. Turma, ~.
RO 7.108/79, ReI. Juiz Gerardo Hagella, de
22-4.-1980) •



26.

"Pescador - A simples contratação por parte ou
quinhão não desnatura a relação de emprego e
não significa autonomia ou sociedade, e sim,fO~
ma de pagamento" (Ac. TRT Ia. Reg. - 2a. Turma,
Proc. RO 5.543/78, ReI. Juiz Moacir Ferreira
da Silva, de 26-9-1979).

"Relação de emprego. Pesca - Em regra, é ao ar
mador que incumbem as responsabilidades traba
lhistas, previdenciárias e acidentárias dos
tripulantes das embarcações de pesca (arts. 23
24 e 25 do Decreto-lei n9 221/67)" (Ac. TRT 8a.
Reg., Proc. RO 132/80, ReI. Juiz Roberto Araú
jo de Oliveira Santos, de 16-4-1980).

"Pescador. Contrato de pesca por quinhão ou
partes. Adicional noturno - No contrato de pe~
ca por quinhão ou partes, o tripulante é res
ponsável por parte das despesas, porque seu l~
cro é calculado sobre o lIquido que for apur~
do na jornada. A remuneração decorrente do qu!
nhão ou parte avançado cobre toda a operação,
inexistindo, conseqftentemente, adicional notuE
no, pois há interesse direto do tripulante no
resultado final, do qual será, realmente só
cio. Devido, então, única e exclusivamente, o
que houver sido estabelecido como quinhão" (TDT
-RR-640/81 - Ac. 2a. T. 187/82, de 9-2-1982,
ReI, Min. Marcelo Pimentel).

"Previdenciário. FGTS. Pescadores-Tripulantes.
Dec. 64618/69, art. 12. Os pescadores trip~
lantes, mesmo contratados por parte ou quinhã~
na forma do art. 413, "e", do Dec. 5.789/40
Regulamento do Tráfego MarItimo, são empr~
gados sujeitos à proteção da CLT, por

27.

força do comando legal expresso no
Decreto n9 64.618/69, que regulame~
tou o trabalho a bordo das embarca
ções pesqueiras, aet. 12, e tendo em
vista a natureza e as caracterlsti
cas da prestação do serviços. Reco
lhimento ao FG.rg dev-ido" (Quinta TUE
ma do TFR, Ap. Clvel n9 72.598

Moacir(330582) - Ceará, ReI. Hin.
Catunda) •

11. O PESCADOR ARTESANAL NO ANTEPROJETO 00 CODlGO DE PESCA.

Ao encaminhar o anteprojeto do Côdigo de Pesca
ao Ministério da Justiça, para publicaçã6; o então titular da Pa~
ta da Agricultura, disse que "o Decreto-lei n9 221, de 28 de fev~
reiro de 1967, que representa, ainda hoje, o principal corpo nor
mativo da pesca nacional, constituiu instrumento de relevância ~
cislva para o desenvolvimento setorial. tornando posslvel a cri~
ção e expansão de indústriás que contribuiram, sensIvel e poder2
samente, para as modificações verificadas. Porém. decorrida mais
de uma década desde a sua publicação, as transformações que indu
ziu passaram a ser a principal razão do surgimento de uma nova

i i - d s a insti tuirealidade que, outra vez, ex ge a rev sao e norma ,
ção de outras para atender as lacunas de previsão tornadas mani
festas e o seu ordenamento em UlI\ único e coerente corpo normativo.

16. O Conselho Curador do FGTS, em resposta ã consulta formulada
pelo Sindicato dos Armadores de Pesca do Rio de Janeiro, decidiu
em sua 112a. Reunião de 6.11.1969, que, "sendo de natureza asso
ciativa o contrato celebrado entre pescadores e armador, assumi~
do ambos os riscos da atividade econômica, sem vinculo de suboE
dinação por parte daqueles, não se configura a existência de re
lação de emprego, razão porque, não se lhes aplicam os preceitos
da Consolidação das Leis do Trabalho e, conseqnen~emente, da le
islação do FGTS".
1. Diário Oficial da União de 13.5.1980, Seção I, p. 8488.



28.

Este deverá representar seguro marco de referência e eficaz instru
mento programático para a administração dos recursos pesqueiros e
enquadramento das atividades reservadas à iniciativa privada, prin. -
cipal suporte e beneficiária do desenvolvimento econômico e social
que se procura atingir, na conjugação ~e esforços e propôsitos".

"A experiência colhida ao se defrontar diaria
mente com esta nova realidade, em constante mutação, sugeriu a ne
cessidade de se desenvolverem as normas de qualificação da ativid~
de pesqueira. Tem-se como base a natureza pública dos recursos bi~
lógicos explotãveis existentes em águas dominiais, explicitando-
se as formas por que devem ser aproveitados, em benefIcio partic~
lar, mas intimamente associado ao interesse social da sua utiliza
çao, pelos agentes privados que a eles têm acesso. A estes aspe~
tos pretendem atender os tí~ I e 11 do Livro I do Anteprojeto,
de que se ressaltam as normas que se referem à pesca
atividade profissional que responde por cerca de 50\ da

artesanal,
produção

pesqueira nacional, relevante, também nos aseectos sociais
lhe são próprios, totalmente ignorada pelo Decreto-lei n9 221,
1967, e a parceria de pesca, forma tradicional e generalizada de
associação na extração do pescado, e a que também a atual legisl~
ção não atende explicitamente".

o Anteprojeto do Código de Pesca, depois de de
vidamente revisado, consagra ao artesanato pesqueiro as seguintes
disposições:

"Art. 15. A pesca econômica é artesanal quando
exercida diretamente por pescador profissional autônomo,
com meios de produção próprios, sozinho ou com o auxl
lio de familiares ou, ainda, em regime de parceria com
outros pescadores, sem vInculo empregatlcio.

§ 19 Presume-se não artesanal a pesca exercida
com o auxIlio de embarcação de ma~s de 20 (vinte) tone
ladas de arqueação bruta.

que
de

29.

§ 29 Em casos justificados técnica e operaci~
nalmente, poderão ser classificadas pela SUDEPE como ar
tesanais as embarcações com mais de 20 (vinte) toneladas
de arqueação bruta, que obedeçam as condições deste ar
tigo".
................................................................. :.." .

"Art. 53. Considera-se empregador o armador
da embarcação, seja ou 'não o proprietário dela, ressalva
das as disposições sobre parceria de pesca".
................................................................................................................

"Alt. 62: Os tripulantes podem ser contrata
dos:

I - sob o regime da Consolidação das Leis do
Trabalho, observadas as normas estabeleci das no
mento para o Tráfego Marltimol

Re9ul~

11 - sob o regime de parceria de pesca, na for
ma deste Côdigo".

\
I

"Alt. 63. O armador de embarcação de pesca ~
derá' associar-se com pescadores profissionais, ~diante
contrato de parceria de pesca, para a extração de recur
sos pesqueiros".

"Alt. 64. O parceiro armador, seja ou nao o
proprietário, é o único responsável pela embarcação p~
rante terceiros, bem assim pela sua regularidade em face
da legislação marltima e da pesca".

"Art. 65. O ajuste entre os parceiros nao pr~
judica a regular distribuição de funções a bordo nem a
observância dos requisitos profissionais dos tripula~
tes, de conformidade com as leis e regulamentos aplic!
veis" .



30.

~Parãgrafo único. O Patrão de Pesca, represe~
tando o armador de embarcação, será sempre o responsável
pela direção das operações de pesca durante a viagem ou
expedição e pela disciplina do pessoal a bordo".

"Art. 66. Os parceiros contribuirão, para o
empreendimento comum, com a embarcação apta a operar,equ!
pamentos, materiais e com o trabalho, ou só com este, con
forme se ajustar no contrato, repartindo os ganhos ou pe!
das ao termo de cada viagem ou expedição de pesca".

"Art. 67. O contrato será obrigatoriamente re
gistrado nas repartições marltimas competentes, transcre
vendo-se no rol de equipagem ou portuáriO o modo de repa!
tição dos ganhos e das perdas".

"Art. 68. O parceiro armador será o caixa de
parceria e dela prestará contas aos outros parceiros".

"Art. 69. No desembarque, ao fim de cada via
gem ou expedição de pesca, o Patrão de Pesca relacionará
o pescado extraldo, por espécie, qualidade e quantidade,
arbitrando-lhe o valor quando não tenha sido convenciona
do preço ou não seja imediatamente vendido, certificando
a cada parceiro a quota parte que lhe caberá nos resulta.
dos da pescaria, sujeita a acertos na prestação de contas
pelo caixa".

"Art. 70. O pescado desembarcado ficará sob os
cuidados do caixa para venda, comercialização ulterior ou
processamento, se diferentemente não houver sido
cionado".

conven

"Art. 71. A parceria responderá pelas despesas
da viagem ou expedição de pesca, compostas pelos custos
variáveis incorridos, pelo seguro da tripulação e pelas
contribuições previdenciárias dos parceiros embarcados".
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